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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 
NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL, AUTÔNOMOS OU NÃO. ART. 
932, III, DO CPC/2015 E SÚMULA 182/STJ, POR ANALOGIA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Agravo interno manejado contra decisão que julgou agravo em 
recurso especial interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, incumbe à parte 
Agravante infirmar, especificamente, todos os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial, autônomos ou não, demonstrando o seu 
desacerto a justificar o processamento do apelo nobre, sob pena de não 
conhecimento do agravo (art. 932, III, do CPC vigente).

3. No caso, por simples cotejo entre o decidido e as razões do agravo 
em recurso especial, verifica-se a ausência de impugnação específica de todos 
os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, o que atrai a 
aplicação do disposto no art. 932, III, do CPC/2015, bem como da Súmula n. 
182/STJ, por analogia.

4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 02 de abril de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
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Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 
NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL, AUTÔNOMOS OU NÃO. ART. 
932, III, DO CPC/2015 E SÚMULA 182/STJ, POR ANALOGIA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Agravo interno manejado contra decisão que julgou agravo em 
recurso especial interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, incumbe à parte 
Agravante infirmar, especificamente, todos os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial, autônomos ou não, demonstrando o seu 
desacerto a justificar o processamento do apelo nobre, sob pena de não 
conhecimento do agravo (art. 932, III, do CPC vigente).

3. No caso, por simples cotejo entre o decidido e as razões do agravo 
em recurso especial, verifica-se a ausência de impugnação específica de todos 
os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, o que atrai a 
aplicação do disposto no art. 932, III, do CPC/2015, bem como da Súmula n. 
182/STJ, por analogia.

4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SUELI TEREZINHA DA 

SILVEIRA contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, com 

fundamento no art. 932, inciso III, do CPC/2015 e na Súmula n. 182/STJ.

Inconformada, sustenta a parte Agravante o equívoco do decisum agravado, ao 

argumento de que "agravou [...] demonstrando que não há qualquer necessidade de 

reexame fático probatório, não havendo que se falar na incidência da Súmula 7/STJ, bem 

como que interpôs recurso especial por violação ao texto legal, e não por divergência, 

tendo demonstrado a efetiva violação aos dispositivos normativos" (fl. 1.185, grifos no 
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original).

Afirma que interpôs no Tribunal de origem recurso especial por violação ao 

texto legal, "especificamente o disposto nos artigos 11, inciso I, e 55, ambos da Lei 

8.213/91, e 487, §1º, da Consolidação das Leis do Trabalho [...] e não por divergência, o 

que foi novamente salientado em agravo em recurso especial" (fl. 1186).

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou a submissão do recurso ao 

Órgão Colegiado, com o seu provimento.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos da parte Agravante, as razões deduzidas neste 

recurso não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

No caso, o TRF da Quarta Região inadmitiu o recurso especial, em razão da 

incidência da Súmula n. 7 do STJ e da impossibilidade de conhecimento do recurso pela 

alínea c por falta de cotejo analítico (fls. 1.142-1.146).

Todavia, a parte Agravante, no agravo em recurso especial, deixou de se 

insurgir especificamente contra os referidos fundamentos, sobretudo quanto à ausência de 

comprovação do dissídio jurisprudencial.

Registre-se que, ainda que a parte Agravante sustente que o apelo especial fora 

manejado apenas com base na alínea a do permissivo constitucional, tal alegação não 

merece acolhida, vez que do exame atento do próprio recurso especial, especialmente da 

fl. 1.124, observa-se que o recurso funda sua irresignação "em face do v. acórdão 

proferido nos presentes autos, verificando-se o cumprimento dos requisitos de 

admissibilidade do recurso por infringência ao disposto em lei federal, conforme 

permissivo do artigo 105, inciso III, letras 'a' e 'c' da Constituição Federal".

No mesmo diapasão, observa-se das razões acostadas a fl. 1.126, que a parte 

Agravante consigna que "a respeitável decisão recorrida contrariou dispositivo de Lei 

Federal, bem como diverge do entendimento jurisprudencial do Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça ou de outros Ilustres Tribunais Regionais Federais; autorizando a 

interposição do presente recurso, conforme hipóteses previstas nas alíneas 'a' e 'c', do 

inciso III, do artigo 105, da Constituição de 1988".

Consigne-se, por oportuno, que "a parte recorrente deve evidenciar de forma 

Documento eletrônico VDA40894072 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 05/04/2024 20:28:35
Código de Controle do Documento: f89410d4-a15b-4fdf-9ac8-7e52fe95bde8



explícita e específica que seu recurso está fundamentado no art. 105, III, da Constituição 

Federal, e quais são as alíneas desse permissivo constitucional que servem de base para 

a sua interposição. Esse entendimento possui respaldo em recente julgado desta Corte 

[...]" (AgInt no AREsp n. 2.403.411/RR, relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 16/11/2023).

Assim, cabe à parte Agravante impugnar especificamente todos os 

fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, especialmente, no caso, o 

segundo fundamento, sendo insuficiente a mera alegação de que "interpôs recurso 

especial por violação ao texto legal, e não por divergência" (fl. 1.158).

No mesmo sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da não 
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial na 
origem, notadamente quanto à incidência da Súmula 83 do STJ. Em razão disso, 
consignou-se a incidência da Súmula 182 do STJ.

2. A parte, para ver seu recurso especial inadmitido ascender a esta Corte, 
precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos utilizados para a negativa de 
seguimento daquele recurso, sob pena de vê-los mantidos.

3. É mister repetir que as razões demonstrativas do desacerto da decisão 
agravada devem ser veiculadas imediatamente nessa oportunidade, pois convém 
frisar não ser admitida fundamentação a destempo, a fim de inovar a justificativa 
para ascensão do recurso excepcional, diante da preclusão consumativa.

4. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte agravante 
efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso 
especial, notadamente, a incidência da Súmula 83/STJ.

5. O STJ possui entendimento no sentido de que, uma vez inadmitido o 
recurso especial ante a dissonância da pretensão com jurisprudência do STJ, 
incumbe a parte apontar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
referidos na decisão impugnada, procedendo ao cotejo analítico entre eles.

6. Agravo interno do particular a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
n. 1.938.057/SP, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do 
TRF5), Primeira Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 31/3/2022.)

 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE 

OMISSÃO. ART. 489 DO CPC. AGRAVO CONTRA INADMISSÃO DO 
RECURSO ESPECIAL E DO AGRAVO INTERNO. IMPUGNAÇÃO 
DEFICIENTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 182 DO STJ. REPETIÇÃO DOS 
ARGUMENTOS LANÇADOS NO RECURSO ESPECIAL.

1. Não se configurou a ofensa ao art. 489 do Código de Processo Civil, uma 
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, como lhe foi apresentada. Ademais, verifica-se que o acórdão 
impugnado está bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

2. Descabe ao STJ analisar infringência a dispositivos constitucionais em 
Embargos de Declaração (art. 93 da CF), mesmo que para viabilizar a interposição 
de Recurso Extraordinário.

3. Os fundamentos da decisão de admissibilidade exercida pelo Tribunal de 

Documento eletrônico VDA40894072 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 05/04/2024 20:28:35
Código de Controle do Documento: f89410d4-a15b-4fdf-9ac8-7e52fe95bde8



origem, que não admitiu o Recurso Especial, não foram atacados adequadamente 
pelo recurso de Agravo interposto, permanecendo incólume em face da impugnação 
apresentada pela parte recorrente, visto que não combateu corretamente a utilização 
do enunciado da Súmula 7 do STJ.

4. Depreende-se pela análise do Agravo em Recurso Especial que a parte 
agravante não atacou de forma específica o único fundamento da decisão de 
admissibilidade que amparava a Súmula 7 do STJ: "ocorrência de coisa julgada".

5. É ônus do agravante demonstrar o desacerto da decisão agravada, não se 
mostrando suficiente a impugnação genérica dos fundamentos nela adotados. 
Ademais, cumpre destacar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal de 1988.

6. A jurisprudência do STJ aplica sua Súmula 182 ao Agravo em Recurso 
Especial que não refuta, de maneira específica, os fundamentos da decisão de 
admissibilidade proferida pelo Tribunal a quo, e ao Agravo Interno que combate de 
maneira deficiente a decisão monocrática proferida com base no art. 932 do CPC.

7. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.928.470/PR, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 
27/6/2022.)

 
Com efeito, com o advento de novo Código de Processo Civil, tal 

entendimento restou ratificado, conforme se depreende do seu art. 932, inciso III:
 
Art. 932. Incumbe ao relator:
(...)
III. não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 

impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida.
 

De outra parte, ressalto que a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça 

firmou entendimento no sentido de que o provimento judicial que não admite o recurso 

especial não é constituído por capítulos autônomos, mas, sim, por dispositivo único. 

Dessa forma, nas hipóteses tais como a presente, nas quais a parte Agravante não se 

insurge de maneira adequada contra qualquer um dos fundamentos que alicerçam a 

inadmissibilidade, é inviável conhecer do agravo em recurso especial na 

integralidade.

A propósito, a ementa do mencionado julgado:
 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. 
ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO 
CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição 
dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505 
do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa e 
específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo 
contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o 
mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator 
"não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado 
especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado pelo 
novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo 
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a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, 
ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias 
causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma 
unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta 
decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um 
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão 
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos 
termos das disposições legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista 
no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão 
do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do 
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então será 
cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, 
do CPC.

5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp n. 746.775/PR, relator 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, relator para acórdão Ministro Luis 
Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19/9/2018, DJe de 30/11/2018.)

 
Dessa forma, a ausência de impugnação específica, ainda que a um só dos 

fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, induz o não conhecimento total 

do agravo em recurso especial, na forma da pacífica jurisprudência da Corte Especial 

deste STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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Relator
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Subprocurador-Geral da República
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Secretária
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUELI TEREZINHA DA SILVEIRA 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES  - PR019887
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ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 
48/51) - Urbana (Art. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUELI TEREZINHA DA SILVEIRA 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES  - PR019887
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro 
Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.
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